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			Este livro se destaca pela imponência, no que tange à dimensão do texto, à profundidade da pesquisa e à contribuição metodológica para os estudos sobre a escravidão brasileira. Utilizando série de fotografias de Militão de Azevedo, a autora conseguiu transformar imagens cristalizadas em conhecimento vivificante sobre a situação do negro no final do século XIX. Muito já se escreveu sobre o negro no tempo da escravidão, mas poucos trabalhos têm o mérito de aliar escrita e imagem. Ver fragmentos do passado atiça a sensibilidade e aumenta a empatia com os sujeitos históricos narrados e visualizados. Como bem informou a autora, as fotografias devem ser vistas como textos visuais sobre a vida de negros e mestiços no tempo da escravidão. Por isso é raro encontrar um livro de história tão belo quanto este. A beleza é mérito do talento do fotógrafo, mas é, principalmente, da autora, que selecionou as fotografias e direcionou o nosso olhar para perceber as nuances das imagens, que parecem ganhar vida e falar com o leitor/espectador/intérprete de uma perspectiva semiótica. Nas fotografias, vê-se uma classe média negra posando com altivez, dignidade e beleza, demonstrando o absurdo dos ideais do cientificismo racista vigente na segunda metade do século XIX.




Prof. Dr. Eliézer Cardoso de Oliveira 
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			PREFÁCIO

			Temporalidades Distintas na

			Representação do Negro

			Não é possível pensar a imagem se não a situarmos no sistema no qual ela está conectada: nosso cérebro, o contexto, a própria imagem, aquele que a fez, aquele que a contempla, num tempo e num espaço históricos e a-históricos.  (Etienne Samian)

			A epígrafe ocorreu-nos ao iniciarmos a leitura do livro Os Lugares dos Negros na Imagética de Militão: distinções semióticas, de Golda Meir Gonçalves da Silva, que sintetiza todo o valor simbólico das distintas interlocuções que a imagem estabelece. A autora recorre à linguagem fotográfica de Militão Augusto de Azevedo para compreender a iconografia dos negros na segunda metade do século XIX na cidade de São Paulo, analisando todos os modos operantes do intérprete, do interpretante e do interpretado.

			Antes, porém, de analisarmos a obra de Augusto Militão abordada por Golda Meir Gonçalves da Silva em seu livro, gostaríamos de mostrar como o tempo histórico tornou-se responsável por inserir em nosso olhar outros tipos de representação do negro no Brasil. Os artistas holandeses Zacarias Wagener (1614-1668) e Albert Eckout (1612-1680) pintaram a mesma temática em seus quadros Mulher Negra e Homem Negro, personagens excêntricos da negritude mostrados em uma cena majestosa, com uma grandiosidade corporal e uma singular indumentária que chamam a atenção. Ambos os artistas vieram ao Brasil para trabalhar na Missão de Mauricio de Nassau, com a incumbência de documentar a natureza e retratar os nativos.

			Wagener e Eckout criam uma intimidade própria entre os elementos da natureza tropical e apresentam tanto a mulher negra como o homem negro em posição frontal, tal como se estivessem expostos a um flash fotográfico, em uma pré-fotografia. Consideramos essas pinturas como os primeiros documentos etnográficos sobre os negros, dentro de uma visualidade exótica do mundo tropical.

			A partir de 1808, houve a liberação crescente do tráfico de escravos no Brasil que já existia desde o século XVI. Chegaram, então, à colônia o príncipe D. João VI e os navios negreiros; instalaram-se as senzalas, os cemitérios dos Pretos Novos e algumas irmandades religiosas católicas, que se tornaram locais de convivência e de socialização da comunidade negra. Os escravos trouxeram uma vivência cultural que teve que ser reinterpretada e reelaborada diante da nova situação sociocultural em que se encontravam no país.

			No contexto dessa sociedade assumidamente escravagista, alguns pintores estrangeiros que vieram com a Missão Artística Francesa (1816) e a Missão do Barão Georg Heinrich Von Langsdorff (1824-1829) retrataram o cotidiano da sociedade brasileira, tais como o gravador alemão Johann Moritz Rugendas (1802-1858) e o pintor francês Jean-Baptiste Debret (1768-1848). Este último realizou pranchas de pedra litográfica representando, muitas vezes com ironia cortante, a violência dos escravos nas ruas da cidade do Rio de Janeiro, o valor do cotidiano comercial dos seus ofícios e a sobrevivência das hierarquias africanas no país. Debret foi um “artista-antropólogo”, segundo Jacques Leenhardt (2015), ao se tornar um espectador do seu tempo e poder retratar in loco as alegrias e mazelas do negro no Brasil.

			Em uma situação contemporânea, a artista visual Rosana Paulino, de São Paulo, aborda em suas obras a relação direta entre o passado escravocrata e a condição de marginalidade de certa população negra no Brasil. Na obra Parede de Memória, de 1994, a artista recolheu retratos de seus familiares e gravou-os em almofadas, que foram instaladas na parede, segundo um processo de distribuição ordenado, tentando refazer a sua genealogia familiar, sua memória ancestral e sua identidade afrodescendente.

			Nota-se, portanto, que a representação da negritude foi sendo cristalizada na pintura, na escultura, na fotografia e na performance durante o processo de modernização artística que abrangeu vários momentos da arte acadêmica, moderna, popular e contemporânea, graças ao talento tanto de artistas brancos como de afrodescendentes. Mas nosso foco é lembrar a importância da representação dos negros por meio do tempo histórico, conforme fez o fotógrafo Militão de Azevedo em sua época.

			A historiadora Golda Meir Gonçalves da Silva, na posição de contempladora, inventaria 374 fotografias de negros e negras tiradas pelo grande fotógrafo da época Militão de Azevedo no estúdio da Photographia Americana, no período de 1865 a 1885, em São Paulo. Esse período coincide com algumas transformações socioculturais a favor do negro: a promulgação da Lei do Ventre Livre e a criação da Sociedade Brasileira contra Escravidão, ambas em 1871, e da Associação Central Abolicionista, em 1881.

			Na posição de adentrar em temas que envolvem o intérprete, a autora enfatiza sua opção por fotografias de negros anônimos, libertos ou livres, de um modo semelhante ao que eram então retratados os brancos, embora mantendo alguma diferenciação. Militão escolhe as cenas preexistentes, orienta a montagem dos trajes e a pose de homens, mulheres e crianças, que retrata em cenas de família ou com amigos, capturando-os em retratos, bustos e fotos de corpo inteiro ou meio corpo. Enfim, representa-os como sujeitos reais, com o poder de assimilar, ao menos nessas horas de estúdio, os modos da elite branca dominante: modelos de austeridade e elegância. O fotógrafo, de cor branca, não apresenta o estigma do sistema escravista vigente no país, não realiza pré-fotografia, não se inclui como fazedor de fotos de viés antropológico nem busca a memória da identidade negra, conforme exemplificamos anteriormente com os modelos pictóricos de Wagener, Eckout e Debret. O livro de Golda Meir Gonçalves da Silva fundamenta-se nos pressupostos da História e dos universos dos campos semânticos, o que torna sua interpretação imagética detalhista sobre o “momento excepcional” das variadas tipologias de imagens apreendidas pelo fotógrafo. Ao questionar a posição do interpretante e do interpretado, ela o faz com sutileza e demonstra o retratado como representante de juízos de valores dos sujeitos, seus laços afetivos de família, amizade e trabalho. Citamos, como exemplo, o aprofundamento da análise dada por ela às representações das “Amas de Leite” – mulheres negras que exerciam uma grande função na sociedade da época –, carregadas de uma relação ambígua de afeto e desafeto.

			A obra Os Lugares dos Negros na Imagética de Militão: distinções semióticas amplia a percepção que temos dos negros do fim do século XIX e da postura do fotógrafo ante sua clientela específica. O empoderamento do negro fotografado pelo registro do indivíduo como uma pessoa real é revelador de uma realidade social. Golda Meir Gonçalves da Silva realiza a obra dentro de um corte temporal significativo; articula uma série de fatores que vão além da questão fotográfica, a então nova tecnologia da época; e baliza o reconhecimento de memória da vida sociocultural dos negros no Brasil.

			Dr.ª Maria Elizia Borges

			Professora do Programa de Pós-Graduação em História – PPGH

			Universidade Federal de Goiás – UFG






			APRESENTAÇÃO

			Se você é capaz de tremer de indignação a cada vez que se comete uma injustiça no mundo, então somos companheiros.  (Che Guevara)

			Os Lugares dos Negros na Imagética de Militão: distinções semióticas, de Golda Meir Gonçalves da Silva, é uma dessas leituras essenciais para os estudiosos de dois temas: os negros no Brasil do século XIX e o uso da fotografia enquanto fonte para a pesquisa histórica. Graduada e mestre em História, amante da fotografia, a autora passeia pelos dois mundos, munida de um instrumental teórico e metodológico refinado e que não agride seus objetos de estudo.

			Na primeira metade do século XIX, quando apareceu em Paris, a fotografia conquistou admiradores, que, como “adoradores do sol”, aplaudiram a nova invenção. Mas ela despertou também a ira do poeta maldito Charles Baudelaire (1821-1867), que acusou os seguidores do daguerreótipo de “maus pintores”. Ele afirmava que a repetição técnica da fotografia aniquilaria a aura na obra de arte, o que levaria ao declínio dessa experiência. Walter Benjamin (1892-1940) compreendia que a invenção “tinha para Baudelaire qualquer coisa de perturbador e terrível e que seu fascínio seria para ele ‘surpreendente e cruel’” (BENJAMIN, 2006, p. 140). A repetição que afastava a visão do “real” dos sentidos e da percepção das coisas incomodou esses dois críticos da cultura. De acordo com as compreensões de Maria João Cantinho, essa repetição da fotografia a esvaziava, aos olhos de Charles Baudelaire, do mistério que envolve a contemplação da obra de arte, inesgotável em si (CANTINHIO, 2012).

			Para Susan Sontag (1933-2004), a forma como a prática fotográfica foi mudando a sociedade, desde seu surgimento até os anos de 1970, é resultado de um processo que, de fato, tornou-nos “adoradores do sol”, em que o número de imagens que recebemos é fruto da ação direta do mercado que busca novos consumidores e a própria expansão todo tempo. Para essa autora :

			A sociedade capitalista requer uma cultura baseada nas imagens. Ela necessita fornecer uma ampla quantidade de entretenimento, de forma a estimular o consumo e anestesiar os danos causados a determinadas classes sociais, raças e sexo.” (SONTAG, 2007, p. 57). 

			Se trouxermos essa afirmação para o século XXI, é possível perceber como o consumo de imagens só aumentou e tornou-se cada vez mais presente em nossa vida, exigindo que tenhamos instrumentos teórico-metodológicos que nos possibilitem uma profunda interação com esses textos imagéticos, como propõe Golda Meir neste livro.

			Olhando para as representações fotograficas de sujeitos negros feitas por Militão Augusto de Azevedo (1837-1905), um dos mais importantes fotógrafos brasileiro da segunda metade do século XIX, Golda Meir quer chamar nossa atenção para a vida de invisibilidade da população negra que, literalmente, construiu as riquezas do país.

			Entende-se, a partir da análise, que as imagens fornecem restos da realidade que dão conta, ainda que parcialmente, das condições e modos de vida a que foram submetidos esses sujeitos em seu contexto. Além, é claro, de suas manifestações econômico-comerciais, sociais e culturais perceptíveis na composição dessas manifestações iconográficas concretizadas espaço-temporalmente através da linguagem fotográfica. (SILVA, 2020, p. 22). 

			Examinando fotos feitas no estúdio do fotógrafo, portanto pensadas, posadas, Golda Meir busca perceber o que a câmera fotográfica não captura, segundo Benjamin, a alma do fotografado, seus anseios e desejos em meio a uma socidade marcada pelo preconceito de raça, cor e classe social. 

			A obra do fotógrafo selecionado para esta pesquisa é fundamental para que se possa refletir sobre as razões que conduziram o processo de produção, reprodução e utilização dos recursos imagéticos como possíveis mantenedores e difusores dos valores escravistas em voga na segunda metade do século XIX. Mas, também, como contestadores desse sistema ainda que de forma indireta. (SILVA, 2020, p. 23). 

			Não é excessivo repetir, no Brasil de 2021, o que outros já falavam, e Florestam Fernandes é só um exemplo: somos uma nação marcada pela desigualdade social e que se erigiu sobre a dominação imposta a corpos negros de homens e mulheres que tiveram não só sua dignidade arrancada, mas sua humanidade. Não há política de reparos, cotas, que dê conta de apagar esse passado presente.

			Discutir ou mostrar essa realidade pelo viés do artístico, do estético, é recolocar na ordem do dia um presente que repete o passado não por ignorância, mas por opção da elite dirigente que manipula os signos de percepção da sociedade, levando-a assumir o mais descarado narcisismo. Não, não somos cidadãos amantes das diferenças, somo bajuladores da imagem única: narcisista. 

			Portanto, as fotografias são tomadas como registro e espaço de construção de memória nesta leitura, nas quais são atos comunicativos e significativos, que se colocam como possibilidade de elevação do status social, dos envolvidos em seus processos de constituição. (SILVA, 2020, p. 22). 

			Nesse sentido, ler Os Lugares dos Negros na Imagética de Militão: distinções semióticas, de Golda Meir Gonçalves da Silva, é realizar um duplo movimento: de se reconhecer como parte de uma nação que ainda invisibiliza seus sujeitos, homens e mulheres, que têm como meio de vida sua força de trabalho; e de se reconhecer como narcisista. Só na afirmação das diferenças sociais impostas e por meio da educação levada a todos é que poderemos sair do atraso cultural e humanitário em que nos encontramos enquanto povo e enquanto Nação.

			Boa leitura!

			Dr. Marcos Antonio de Menezes 

			Professor associado da Universidade Federal de Jataí – UFJ 
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			INTRODUÇÃO

			Embora a História, como campo de saber, por muito tempo tenha ignorado as fontes visuais, o impacto da cultura visual nas sociedades contemporâneas tornou-se uma inquietação para os estudiosos da história. Assim, a partir dos anos de 1990, desenvolveram-se os chamados Estudos Visuais, cujas pesquisas são multidisciplinares e procuram problematizar a centralidade das imagens. Essa vertente propõe uma perspectiva de estudo das sociedades que abrange políticas e práticas cotidianas, além das diferentes experiências humanas ao longo da sua história com base na perspectiva visual, já que as imagens acompanham a vida e a organização social desde os tempos antigos. Presença que pode ser entendida como uma tentativa de prolongamento da experiência vivida como uma possibilidade de confrontar a finitude do ser humano e de sua memória, conforme a compreensão de Paulo Knauss, na obra O Desafio de Fazer História com Imagens (2006).

			A historiografia atual admite ser possível a utilização de uma diversidade de documentos e a exploração de suas variadas linguagens[1] (SANTAELLA, 2001). Essa diversidade aponta para inúmeras abordagens que enriquecem e ampliam a compreensão dos processos constitutivos da história, no sentido de oferecer novas perspectivas analíticas, suscitar novos problemas e favorecer reflexões mais complexas que exijam maior interação da História com outras disciplinas e outros campos de saber. E que possibilitem acessar as especificidades dos novos documentos e objetos de estudo à disposição dos historiadores, tais como as imagens fotográficas objeto desta pesquisa.

			O fato é que, a cada novo problema que se apresenta à História, seus feitores buscam, em meio ao emaranhado de indagações e ordens teórico-metodológicas disponíveis, encontrar novas respostas, elaborar novas reflexões, realizar reformulações naquilo que se apresenta, aparentemente, como resolvido.

			Com base nesses estudos, explicitam-se os elementos imagéticos constitutivos, as interações visuais, o que concorre para a materialidade da iconografia[2] e a circunscrição do contexto do registro (PANOFSKY, 1976). Produz-se uma vasta bibliografia sobre as possibilidades de abordagens teórico-metodológicas do visual como fonte e documento histórico. O tema visual é invocado por diferentes enfoques, tais como o filosófico, o linguístico, o psicanalítico, o artístico, entre outros. Princípios que se fazem presentes ao longo desta pesquisa para tratar das múltiplas relações entre o documento fotográfico, como documento imagético, e o contexto histórico, cujo fim é refletir sobre o visível e o não visível que neles se acham circunscritos.

			Por meio dos recursos tecnológicos ofertados em meados de 1800, possibilitou-se a constituição de uma vasta documentação visual, cujas enunciações velam as dinâmicas do cotidiano de vários grupos sociais em suas relações também interativas, e não apenas unilaterais. Suas realidades, nos documentos fotográficos, nos espaços da experiência visual e nos espaços reais, separam-se, hibridizam-se, confrontam-se e harmonizam-se de forma pacífica ou tensa. O que pode ser visto, analisado e transformado em história com o auxílio dos recursos visuais em perspectiva. Assim, derivam das fotografias selecionadas inúmeras possibilidades imagéticas investigativas, algumas das quais se intenta assumir nesta leitura.

			A fotografia é considerada uma riquíssima fonte histórica, documento que guarda informações valiosas sobre a época de sua feitura. Configura-se como um processo dinâmico que se constituiu em outros tempos e lugares, mas que continua a se realizar no presente. Como fonte de fragmentos visuais da realidade, possui um potencial informativo inalcançável no seu todo.

			A fotografia oferece-se aos historiadores como fonte e objeto, como documento e monumento, de acordo com Ana Maria Mauad, em seu texto “Fotografia e História – possibilidades de análise” (ANDRADE, 2004). O que possibilita o resgate de sua própria procedência, a determinação e problematização de seus elementos constituintes e constitutivos. Está apta, como fonte, à detecção das informações que nela se velam e desvelam. Essas informações podem ser abordadas por meio de uma investigação tanto iconográfica[3] quanto iconológica[4]. A fotografia pode, também, ser tomada como objeto histórico, em si mesma, como artefato que guarda em si o passado, tanto na sua materialidade quanto na sua imagética. Além de trazer em si fragmentos da sua própria história, traz fragmentos da história dos homens e das mulheres que habitaram o tempo e o lugar de sua constituição. É, por excelência, um espaço de alteridade. Sua carne é a experiência, restituída visualmente, como traço, resto, fragmento de uma realidade que já não é.

			A fotografia, como fonte imagética, favorece uma troca simbólica que enfrenta a destruição causada pela passagem do tempo, tanto como referência a uma ausência quanto como a materialidade de uma presença (DIDI-HUBERMAN, 1998)[5]. É um meio de produção sígnica relevante, que pode ser considerado como apresentação e representação (CHARTIER, 2011)[6] do espaço temporal, como pulsão e perda (DIDI-HUBERMAN, 1998)[7] por meio dos seus sentidos e significações.

			Na segunda metade do século XIX, durante o II Império, a fotografia teve grande importância e espaço no Brasil, graças ao apreço e interesse do imperador D. Pedro II por essa arte. O que culminou em um rico acervo de imagens e, consequentemente, de possíveis objetos e fontes históricas sobre as diversas realidades que se articulavam no contexto escravista do período recortado.

			Tomando na fotografia a imagem como ato estético e político, comunicativo e significativo, como um registro estático, mas não passivo, compreende-se, considerando o impressionante arquivo documental fotográfico composto pelo acervo imagético do artista Militão Augusto de Azevedo, selecionado para esta pesquisa, que é seu tempo e seu espaço, pelas diversas perspectivas das realidades sociais que se apresentaram em suas composições e, nelas, acidental ou incidentalmente, as experiências dos africanos e seus descendentes no território brasileiro. Entende-se, com a análise, que as imagens fornecem restos da realidade que dão conta, ainda que parcialmente, das condições e dos modos de vida a que foram submetidos esses sujeitos em seu contexto. Além, é claro, de suas manifestações econômico-comerciais, sociais e culturais, perceptíveis na composição dessas manifestações iconográficas concretizadas espaçotemporalmente por meio da linguagem fotográfica. E nos seus enunciados imagéticos, que registram indiretamente as transições do regime escravista brasileiro, que passa por mudanças significativas, tanto jurídica quanto política e socioculturalmente, naquele contexto social dos anos de 1865 a 1885, período de produção das fontes recorte desta pesquisa[8].

			As fotografias que produziram e reproduziram as imagens dos negros são o objeto e a fonte primordial desta investigação. Esses registros iconográficos são textos visuais criados como produções de estúdio, para atender a uma esfera íntima que nutre diversos interesses. Portanto, as fotografias são tomadas como registro e espaço de construção de memória nesta leitura, nas quais são atos comunicativos e significativos, que se colocam como possibilidade de elevação do status social, dos envolvidos em seus processos de constituição. Possibilidade baseada na realidade ou na invenção, podendo ser observada tanto como uma expressão de autoafirmação da classe dominante, a elite branca (ALENCASTRO, 1997)[9], quanto como uma expressão artística e política do próprio fotógrafo ou como conteúdo privado dos interpretados. E, ainda, como um vestígio do contexto negro marginal e resistente presente. Contexto comunicado, embora sob regime de silêncio, nas imagens do período.

			A obra do fotógrafo selecionado para esta pesquisa é fundamental para que se possa refletir sobre as razões que conduziram o processo de produção, reprodução e utilização dos recursos imagéticos como possíveis mantenedores e difusores dos valores escravistas em voga na segunda metade do século XIX. Mas também como contestadores desse sistema, ainda que de forma indireta. Problematizar a produção sígnica criada, valorada e veiculada nessas imagens, e o poder simbólico que nutre as representações individuais e coletivas da sociedade, por meio de um sistema de ideias e valores disponíveis no momento de sua constituição, é um esforço por estabelecer a relação entre essas imagens e a memória histórica de que elas são carregadas confrontando as temporalidades envolvidas na fotografia, como fonte desta pesquisa, e na imagem, como objeto de análise. Acentua-se, ainda, nas imagens de negros de Militão, que as “marginalidades” históricas podem se configurar como “centralidades” numa discussão sobre o lugar dos sujeitos num determinado contexto histórico. E dos papéis que lhes são atribuídos na representação desses espaços que ocupam ou a que são condicionados por determinações políticas, econômicas, sociais e culturais próprias ou alheias. Papéis esses afetos a africanos e descendentes no contexto em foco, cuja importância relaciona-se também com as narrativas que se constroem das leituras desses determinantes nos documentos imagéticos, que se produzem e são produzidos nos contextos sociais empírica e discursivamente, ainda que esse discurso seja visual, e não verbal.

			Ao explorar os vestígios de memórias de uma alteridade, muito discutida, mas ainda desconhecida, mediante as imagens, os sinais e as marcas dos lugares sociais, do universo do trabalho, dos modelos comportamentais e físicos, das singularidades, identidades e identificações (GUATTARI; ROLNIK, 2010)[10], considera-se que os pressupostos semióticos, como metodologia de análise, podem contribuir para desvelar as representações do conjunto social de uma dada época. Assim como os elementos que constituem sua configuração e, entre eles, a arte, a técnica e a tecnologia empregadas na produção fotográfica, que desenha imagens de um presente já sido para um presente que ainda não o é, seja por meio de um flagrante, seja por uma composição de estúdio pensada para fins múltiplos ou, mesmo, inicialmente, para um fim específico.

			As fotografias analisadas trazem imagens pelas quais se trata o ser negro, escravizado ou não, localizado nos espaços sociais urbanos, demarcando detalhes que nos dizem muito sobre o lugar social, o trabalho, as identidades e identificações impostas e assimiladas por africanos e descendentes no Brasil nesse período, na província de São Paulo. Assim como nos mostram, por meio do não visível, a naturalidade da escravidão para a sociedade da época, como mensagem imagética enunciada nos elementos visíveis e silenciada pela ausência desses elementos comuns às realidades escravistas. As representações coletivas e individuais do feminino, do masculino e da infância nesses documentos também são questionadas. Discute-se, parcialmente, a íntima relação econômica e política que forma a teia que liga o sistema escravista, as questões comerciais e sociais com a produção artístico-cultural do período.

			Esse olhar às imagens é uma oportunidade de aprofundar e, quiçá, ampliar as percepções que se tem do passado do qual nos cercamos nesta pesquisa. Porque, na aparente inércia das composições fotográficas, olha-nos um passado que exige o nosso olhar, mais atento e crítico, com o objetivo de recuperar, dos sinais, das marcas e dos vestígios de um tempo e de um espaço, que se perdeu de si. As imagens nas fotografias são o objeto desta pesquisa, que parte tanto de uma perspectiva iconográfica quanto iconológica. Ao revisitar o acervo imagético de Militão, o esforço dispendido é para ouvir as vozes que emergem das mensagens imagéticas construídas no contexto escravista em recorte, vozes que, no passado, foram silenciadas por interesses culturais ideológicos ligados ao trabalho e à economia, propostos por uma elite dominante branca e valorizados social, jurídica e politicamente. Está em foco como se relacionam os elementos de cena na fotografia, que traz várias representações da sua própria contemporaneidade, pela observação crítica das imagens produzidas, que registraram ou não as características e condições impostas pelo sistema escravista às populações de africanos e descendentes do Brasil imperial, na província de São Paulo. Representações que são, ao mesmo tempo, o registro dos silêncios relacionados com aquilo que exibem. Analisam-se as características da condição do negro apresentado nas imagens, considerando sua existência numa realidade sociocultural que é escravista no contexto dessa produção imagética, como um exercício que pode apurar o olhar para o visível, ou seja, os detalhes, objetos, gestos, marcas e sinais materiais que podem ser observados e descritos nas imagens. Também para o não visível, caracterizado pelos padrões e modelos de comportamento em voga, pelas ausências de certos modos e objetos, pelas condições culturais e econômicas do negro para além da cor da pele, para além da violência, para além da submissão do negro ao universo do trabalho, entre outros. Além da reflexão sobre como se constituíram as identidades e identificações dos negros e nos negros no território imagético de Militão. Essa análise reflete sobre como o sistema escravista brasileiro e a realidade social do momento histórico recortado, interna ao objeto e externa a este, influenciaram a seleção do fotógrafo nas suas capturas desses fragmentos de realidades, definindo nelas certos lugares sociais.

			Ao considerar que o texto visual fala e cala simultaneamente sobre o contexto de sua produção, dialoga-se com o momento histórico de sua constituição, para se pensar como esse contexto interferiu nas dinâmicas sociais das quais resultou o acervo fotográfico de Militão, que traz em suas representações fotográficas o tempo da escravidão, dos escravos, dos libertos e dos livres da segunda metade do século XIX e seu contexto para o nosso tempo. Lançam-se os olhos sobre suas produções imagéticas para ver como estas retribuem a esse olhar no dinamismo histórico processual. Para atender a tais pretensões, reúnem-se conjuntos de imagens que recuperam os sinais, as marcas, os vestígios do ser negro (SANTOS, 2005)[11] naquele espaço e tempo, com o fim de contextualizá-lo para reconhecer o “querer dizer” da produção fotográfica e dos fotografados.

			O empenho nesta pesquisa é ler e interpretar as imagens de Militão, que constituem um acervo histórico memorial, decompondo-as e reconstruindo-as por meio do texto historiográfico, com o objetivo de compreender as condições que as geraram e que foram geradas por elas. Colocando em discussão se a fotografia estava apenas a serviço da autorrepresentação da elite branca dominante, como recurso rápido e supostamente fiel para construir a imagem de uma sociedade una, disciplinadora das massas, para que estas se autoidentificassem com as regras de conduta e os modelos de comportamento opressores impostos jurídica, política, econômica, social e culturalmente, ou se esses documentos visuais revelam, para além da visível dominação branca, a não visível manifestação de interações sociais entre o grupo representado em diversos níveis de atuação e articulação como forma, até, de resistência negra ao sistema escravista e à escravidão. Intenta-se perceber se os sujeitos representados projetam-se de forma a possibilitar novas leituras e reelaboração das dinâmicas socioculturais que se efetivavam no contexto escravista da segunda metade do século XIX, recortado de acordo com o analisado período de produção de Militão, que se estende de 1865 a 1885.

			Esta análise se presta a decompor os elementos expressivos contidos na cena fotográfica de Militão e aqueles que escapam dela, tais como o contexto em que se inserem os representados, salientando os interesses do intérprete, de sua clientela, da ordem político-econômica e do momento sociocultural, interno e externo, que favoreceram os desenvolvimentos culturais, técnicos e tecnológicos no setor da produção e reprodução de imagens. Imagens que estandartizaram os sujeitos, e não o fato de o serem, transformando-os e as suas experiências em monumentos expressivos, traduzindo-os como simulacros de uma realidade. Quando voltamos nosso olhar para esses sujeitos do passado, acessando-os por meio dessas suas construções visuais, percebe-se que eles se comunicam conosco, os alienígenas, os ausentes de seu tempo, por intermédio dos vestígios materializados na linguagem fotográfica, por meio da mensagem visual que enuncia a sua imagem real, ou pretendida, ou aquela que lhe fora construída, para remeter ao comportamento, à postura, às ações empíricas, discursivas e sígnicas de interesse do seu tempo nas cenas que se montaram em torno deles.

			Nesta pesquisa, realiza-se uma leitura dos negros que considera sua prática de retratar-se como reprodutora sígnica das suas ações cotidianas. Prática que fez deles uma imagem, composta de pluralidades que foram influenciadas e influenciaram todo um contexto, para conhecer melhor e talvez repensar o momento histórico recortado, já bastante explorado pela historiografia. Por exemplo, da perspectiva clássica, que foi influenciada pelas ideias de um cativeiro brando e de relações sociais harmoniosas, que enfatizava um caráter não violento da escravidão negra brasileira, sustentada na linha de Gilberto Freyre, em Casa-Grande e Senzala (1963), em que compara a escravidão brasileira a outros modelos escravistas, de outros países americanos, considerados por ele como mais cruéis. Essa perspectiva celebrava a mestiçagem, no início da década de 1930, o que favoreceu o mito da harmonia das raças e a crença em um modelo escravista ameno, tolerante e sincrético. Na interpretação clássica, marcada pelo paternalismo, as relações seriam mediadas pelo Estado e pela Igreja, e essa leitura expressa uma suposta indolência e passividade dos negros escravizados em relação a sua condição e à família patriarcal: perspectiva considerada generalista e criticada pelos revisionistas.

			A partir de 1950, surgiu uma perspectiva revisionista das ideias clássicas sobre a escravidão negra no Brasil. E, entre 1960 e 1970, a chamada “escola paulista” tratou das ideias sobre a coisificação dos negros escravizados (PROENÇA, 2007). Enfatizou-se também a violenta e heroica resistência dos escravizados aos terrores da escravidão, considerando esse modelo de resistência como forma exclusiva de luta contra o escravismo, desconsiderando as possibilidades dos jogos políticos e as relações de poder estabelecidas plurilateralmente no convívio social. Porém, perspectivas historiográficas que se manifestam a partir de 1980 refletem as possibilidades dos negros enquanto sujeitos que contribuíram para transformar suas realidades e a História experimentando, manifestando e remodelando seu modo de ser social e culturalmente. Diante disso, pode-se, minimamente, compreender a práxis fotográfica como possibilidade histórica que incluiu os negros, experimentando no procedimento analítico desses documentos visuais modos de traduzir, nas suas diversas imagens, os elementos que dialogam com suas diversas realidades. E assim interpretar os enunciados do objeto imagético em foco, desvelando algumas informações contidas nessas fontes do passado que referem esse passado.

			O período escravista é um campo aberto para diferentes abordagens, possibilitadas pelas anteriores que permitem revisitação, continuidades e rupturas. Diferentes esforços contribuíram para os processos de liberdade envolvendo o ser negro, que culminaram na abolição da escravatura, como propõe Sidney Chalhoub, em Visões da Liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na corte (1990), obra na qual aborda as ações populares e as questões culturais destacando o protagonismo negro, na cidade do Rio de Janeiro, no final do século XIX. Esse autor considera que nesse processo africanos e descendentes forjaram sua própria liberdade.

			Os pressupostos teóricos adotados que norteiam a aplicação metodológica e as técnicas de tratamento das fontes desta pesquisa consubstanciam-se no campo de análise histórica por meio de conceitos e procedimentos semióticos de investigação propostos por Umberto Eco, em seu Tratado Geral de Semiótica (1980). Tratamento apropriado, com vistas a dar conta dos problemas apresentados nesta análise, de uma perspectiva transdisciplinar. É a inter-relação entre a história e a semiótica que define os caminhos, os meios e os instrumentos para a abordagem dos problemas de se construir essa história com base nas fontes iconográficas, ou seja, na produção visual de Militão. Esse método é também um mecanismo eficiente para problematizar a forma como os diversos tipos de imagens de Militão perpassam pela vida cotidiana dos negros, relacionando as técnicas de produção e circulação das imagens com a forma como são apresentados os diferentes sujeitos e grupos representados em seus diversos lugares sociais. Confronta-se nessa abordagem o real e o sígnico, despertando o olhar para a fragmentação da realidade em tais documentos imagéticos sob o pano de fundo da experiência, em sociedade, dos negros na província de São Paulo, no período escravista em recorte. Revisita-se a historiografia específica para analisar as abordagens acerca de como uma imagem pode nos conduzir a um entendimento das experiências históricas que envolvem o status imposto pela condição do ser negro. Com esse fim, investigam-se os sinais e marcas desse ser em sua representação no campo da imagem, como signo simbólico (GREIMAS; COURTÉS, 1979)[12].

			Esforça-se por analisar, na fonte selecionada, os lugares dos sujeitos, se sujeitos de si e de sua própria imagem. As condições individuais e coletivas representadas. A origem e o destino das imagens dos negros. Os gêneros. As faixas-etárias. As identidades. A valorização e a dominação do sujeito escravizado, liberto ou livre. As marcas socioculturais do regime escravista visíveis e não visíveis nas imagens dos negros de Militão. O que as imagens velam e revelam sobre o ser como propriedade de outro ser no período recortado. A escravidão como um código altamente formalizado e internalizado expresso nas imagens produzidas pelo fotógrafo citado. O enunciado imagético e o contexto que ele coloca em foco atravessam a produção sígnica desse mesmo sistema, que é escravista, mas também abolicionista.

			Esta análise não se pretende como global ou definitiva, mesmo no âmbito limitado das fotografias-objetos dessa seleção. Mas é parte do resultado de anos de estudos realizados na graduação e pós-graduação. E justifica-se em função de tornar perceptível a relação entre a disciplina de história, o campo analítico da semiótica e o universo artístico e documental da fotografia. E suas conexões e contribuições na construção dos processos históricos, no que tange à imagem dos negros, no recorte espaçotemporal referido. Quanto à natureza das variáveis, esta pesquisa é exploratória, uma vez que gerou mais questionamentos hipotéticos que respostas. Também se pode nomeá-la como descritiva ao considerar como base fundamental a descrição do quando, do onde, do como, do quem, do que e do porquê da presença ou ausência dos dados que inserem ou excluem os negros nos fenômenos imagéticos de Militão. É plausível ainda considerá-la como interpretativa, porque busca compreender e refletir os fenômenos que expressam e determinam as variáveis, além daqueles que comunicam essas relações.

			No que se refere ao escopo, à amplitude e à profundidade desta pesquisa, crê-se que esta pode ser considerada um estudo do comportamento e perfil do intérprete e que resulta num determinado perfil e comportamento dos seus interpretados. Este estudo é exploratório, o que pode não favorecer a análise profunda de todos os dados da imagética em foco, porque o levantamento amostral não é muito sutil, não se restringe a poucas fotografias, mas a um único conteúdo, o ser negro na imagética de Militão, para, com base em seus retratos, ser possível reconhecer na expressão desses negros algum tipo de dignidade e fazer uma reflexão sobre suas identificações e seu modo de vida induzido pela ambientação da sua imagem. Considerando a singularidade dos sujeitos em seus diferentes aspectos, tanto no que se refere ao coletivo quanto no que tange aos detalhes sígnicos materializados nas imagens que objetivam o corpo individual. Mas que metaforicamente podem remeter também ao corpo social.

			Partindo das reflexões de autores como Giorgio Agamben (2009) e Georges Didi-Huberman (1998) sobre a política, a estética e a dialética presente nas imagens, visitou-se os negros e uma pequena parte da sua experiência nas obras do intérprete Militão, por meio das quais se percebe que a transparência visual produzida substitui o homem por seu signo imagético no processo dialético que estabelece a sua presença, ausência e experiência em “tempos outros”, de acordo com o próprio Agamben, na sua análise em O que é o Contemporâneo? E outros Ensaios (2009). As fotografias produzidas por Militão, na segunda metade do século XIX, retratam particularidades dos negros do território da província de São Paulo. E, de acordo com estudos sobre a fotografia do período recortado, esse fotógrafo é, reconhecidamente, uma referência na sua arte no contexto em foco. Encontram-se disponíveis em suas fotografias informações de muitas dimensões sociais. Esse fotógrafo, como intérprete dos negros, postulava em suas imagens valores de sua própria época e dos lugares sociais que ocupava, de acordo com sua biografia. E seu proceder estava, mais ou menos, ligado à ordem vigente.

			As imagens dos negros[13] selecionadas para esta análise foram registradas nas fotografias produzidas, em estúdio, por Militão Augusto de Azevedo entre os anos de 1865 e 1885. Com base naquelas, dá-se a identificação de alguns dos lugares sociais a que pertenciam ou dos quais se apropriaram negras e negros fotografados da província de São Paulo, na segunda metade do século XIX. Localizam-se nessas imagens os espaços dedicados ou ocupados por homens e mulheres negras de várias faixas etárias. Reflete-se, sobre a experiência desses sujeitos, citados imageticamente pelo fotógrafo referido, todos em perspectiva, enquanto submetidos ao sistema escravista, ou seja, livres, libertos e escravizados. Considera-se, nessa imagética, a estética do visual, a estruturação composicional para produções em estúdio, como se manifestam e caracterizam a acomodação e a extrapolação dos limites socioculturais impostos, como se configuram nos elementos visuais e na ausência de alguns elementos os sujeitos, os seus lugares e as hierarquias do contexto representado nas (e através das) suas imagens acolhidas pelo ato fotográfico de Militao e apreciados nesta pesquisa.

			As imagens das reproduções fotográficas[14] são ferramentas úteis para se pensar o funcionamento das posições ocupadas pelos sujeitos que atuam de forma polêmica tanto no discurso quanto socialmente. Portanto os lugares constitutivos e constituídos pelos sujeitos envolvidos nos processos históricos observados manifestam-se ideológica e heterogeneamente. Esses sujeitos podem ocupar um ou diferentes lugares ao mesmo tempo; são pensados no discurso visual com base na materialização do saber histórico que lhes constitui nessas posições, identificando-os com o que se julga saber ou, mesmo, como uma marca de contradição entre o que se diz sobre eles, o que eles foram e como estão imageticamente configurados.

			Parte-se, nesta análise, de uma representação geral para formar uma ideia dos indivíduos retratados, no intuito de obter, da imaginação abstrata disponível e da história de sujeitos reais, localizáveis no tempo e no espaço, algo substancial, para além do que se compreende como essencial no ser negro, algo que extrapola sua existência real, já inalcançável, embora ainda apreciável visualmente, com base nas conclusões já realizadas, para lhes atribuir uma diversidade de sentidos e lhes demarcar as diferenças sensíveis que os identificam num ou noutro lugar, fora do comum universo escravista.

			Os homens e as mulheres, de várias idades, resguardados do tempo, mas não isentos dele, nas imagens fotográficas de Militão, apesar do entendimento de que substancialmente são todos negros, serão considerados por suas especificidades, para se discutirem as determinações que os particularizam, apesar do anonimato da maioria; e, assim, tentar perceber suas singularidades pelos diferentes tipos sociais representados, com a ambição de chegar a uma representação abstrata de qual era seu lugar na sociedade de então.

			Os sujeitos negros retratados não são indiferenciados, apesar de não se poder identificar a todos por nome, apesar da repetição das cenas, dos cenários, dos modelos e até mesmo dos gestos. Eles são vivos e dinâmicos. E precisa-se em que condições cada um deles se apresenta ou é apresentado nas imagens. As diferenças que os separam entre si individualmente e as distinções que fazem deles um ser social único, ou seja, o ser negro, que apesar de ser uma unidade, não é carente de uma diversidade de conteúdo, é sim uma síntese dialética estruturada como totalidade orgânica que engendra seus membros e ao mesmo tempo é engendrada por eles. O que interessa, fundamentalmente, à História, nesta análise, é a existência dos sujeitos reais, presentificados pelos sujeitos imagéticos. E fazer dialogar suas características sígnicas, especulativas, com as naturais e materiais. Assim, engendra-se, com base no ser como um lugar intelectivo irreal, um ser natural em seus lugares em si e fora de si: lugares inventados pelos próprios sujeitos, definidos por suas atividades, construídos pela representação que se fez deles ou concebidos como condição interior ou exterior a sua vontade.

			O encontro promovido por essa busca é com sujeitos encarnados nas situações reais, manifestados imageticamente pela realidade arquitetada no estúdio fotográfico de Militão. Tomam-se as imagens como construção visível da vontade, realizada ou especulada, tanto do intérprete quanto dos interpretados ou de seus interpretadores influenciados pelo contexto interpretante, pontos pelos quais é difícil, mas captar propriamente os sujeitos negros, membros das sociedades brasileiras, que têm estabelecidos seus lugares cultural e juridicamente tanto como coletividade quanto como indivíduos. Lugares esses definidos empírica e discursivamente, perpassados pelas possibilidades de mobilidade dentro dos limites dos status sociais disponíveis, porém, definidos a priori. Esses espaços de mobilidade estão expressos nas construções visuais que são esteticamente políticas e são visíveis nas composições fotográficas por meio da sua imagética. Espaços perceptíveis tanto nos elementos em cena quanto na ausência deles.

			Como o objetivo é discutir os lugares sociais dos sujeitos negros, representados e apresentados nas imagens das fotografias, busca-se, a concepção desses lugares, possíveis e impossíveis, produzidos pelos movimentos de identificação e resistência articulados nas fronteiras da escravidão e da liberdade como condição. O lugar social, como categoria de análise nesta pesquisa, materializa-se na passagem do empírico para o imagético, que gera um entrelugar no qual se articulam vários sujeitos, reais e imaginados, com suas inúmeras formas de ser e estar no mundo, e os discursos elaborados por e sobre eles. O lugar social não significa posição social, embora não a exclua; é espaço de diferentes e contraditórias posições que podem ser empíricas, mas não só, e, nesse caso, o lugar pode enunciar discursos e experiências.

			Ao pensar as imagens como espaço de constituição de discursos, identificam-se, inicialmente, quatro lugares, inspirados nas reflexões de Umberto Eco em seu Tratado Geral de Semiótica (1980), o lugar do intérprete[15]; do interpretado[16]; do interpretante[17]; e do interpretador[18]. Por esses pontos de vista, questiona-se, como exercício reflexivo, se é o lugar de fotógrafo (intérprete) que vai determinar o lugar dos fotografados (interpretados) no discurso imagético. Ou se é, nesse caso, a historiadora (interpretadora), baseada no contexto, até mesmo fotográfico (interpretante), que constituirá um lugar para o ser negro (interpretado). Ou ainda: com qual desses lugares os sujeitos presentes nas imagens se identificam ou podem ser identificados.

			O primeiro capítulo apresenta o intérprete e trata da sua presença, nas construções das imagens dos negros que fotografou. Considera-se no subtítulo I.1 a periodicidade das fotografias, a frequência dos negros nas imagens fotográficas, de acordo com a data, o tipo de retrato, a faixa etária, o gênero e a origem. Disponibilizam-se miniaturas numeradas dessas fotografias, conforme sua ordem de produção anual, especificadas na lista de imagens, sequenciadas por ano, disponível como apenso. Apresentam-se as imagens no intuito de discutir seus dados considerando a perspectiva qualitativa das relações entre os sujeitos, no que se refere aos retratos como individuais ou coletivos; separados pelo gênero feminino ou masculino; a presença de recém-nascidos, crianças, jovens, adultos e idosos; os retratos divididos pelo tipo, se de rosto, busto, meio corpo ou corpo inteiro; a presença de negros e brancos; os sujeitos retratados cujos nomes são identificados. Ou seja, um plano geral da produção fotográfica, com temática negra, de Militão. No subtítulo I.2, é reunida uma série de fotografias já apresentadas na primeira parte e que servem à reflexão sobre a imagem como mensagem histórica, por meio da relação entre indivíduo e coletividade; e pensa-se a presentificação do corpo social por meio da presença do corpo físico negro. No subtítulo I.3, questionam-se as representações dos negros nos modos de se apresentar dos brancos e o espaço fotográfico como fonte de presença e ausência. No contexto do subtítulo I.4, discute-se a imagem dos lugares ocupados pelos negros e dos lugares esvaziados destes como mensagem aberta do intérprete, valendo-se de expressões e conteúdos visuais e não visuais.

			O segundo capítulo trata dos contextos interpretantes, tanto do contexto fotográfico e imagético quanto do sociocultural. No espaço do subtítulo II.1, discute-se o modelo histórico e imagético enunciativo dos lugares sociais dos negros tanto na imagem quanto em sociedade. No subtítulo II.2, reflete-se sobre o universo do trabalho dos negros explicitado nas fotografias de Militão como um sinal da condição desses sujeitos como escravizados, libertos e livres. No subtítulo II.3, pensam-se as imagens dos negros como referência ou menção ao universo do trabalho. E analisa-se a identificação dos nomes próprios e dos ofícios como referência do lugar dos sujeitos negros na imagem e em sociedade. No subtítulo II.4, tem-se a identificação dos nomes e dos ofícios como referência ao lugar dos sujeitos em sociedade e nas imagens.

			No terceiro capítulo, o interpretado é o objeto de análise. No subtítulo III.1, é discutida a materialidade das estruturas socioculturais presentes na configuração do ser negro na imagética de Militão. No III.2, as crianças negras são pensadas como referenciais dos seus próprios lugares e de lugares alheios. E, no subtítulo III.3, analisam-se as marcas semânticas das imagens de mulheres e homens negros, interpretados por Militão, que comunicam a presença e a ausência dos sinais de transições nas estruturas políticas, socioculturais e espaçotemporais do contexto.

			

			
				
					[1] De acordo com a compreensão de Lucia Santaella (2001), as formas visuais são conservadoras de conteúdos sempre revolucionários. Ao entender na fotografia a sua linguagem visual, pressupõe-se que as imagens nela reproduzidas são uma representação que comunica uma ideia. Tomam-se nela os elementos imagéticos como representações conceituais de um contexto espaçotemporalmente demarcado, para percebê-los como sinais das variações quantitativas e qualitativas do espaço-tempo que referem ou em que são referidos. Considerando a linguagem fotográfica de uma perspectiva pictórica, entende-se que sua imagética pretende reproduzir a aparência de uma realidade dada ou pretendida mediante o visual. Essa perspectiva está relacionada com um gênero da pintura, manifesto no século XVI, que valorizava as qualidades morais no retrato, expressando-as por meio da disposição do corpo, da sua postura, da luz incidente nele, dos cenários que o envolvem, entre outros elementos, com o objetivo de destacar o status social, para fins públicos ou privados, por meio de cenas que contextualizam os sujeitos numa realidade dada ou idealizada.

				

				
					[2] A iconografia é pensada nesta análise segundo os pressupostos de Erwin Panofsky em sua obra Significados nas Artes Visuais, para o qual esse “é o ramo da história da arte que trata do tema ou mensagem das obras de arte em contraposição à sua forma.” (PANOFSKY, 1976, p. 45-60). Podendo ser entendida como uma leitura inteligível e não sensível, por pensar os dados conferidos conscientemente à ação prática, nesse caso, do gesto fotográfico realizado por Militão. No processo de análise iconográfica dessa perspectiva, identificam-se as formas, as configurações representativas do objeto, as composições, os dados intrínsecos ao conteúdo. A análise iconográfica, segundo o autor, pressupõe a familiaridade com os objetos imagéticos, adquirida pela experiência prática, portanto a compreensão iconográfica da imagem dos negros de Militão implica familiaridade com a realidade contextual dos negros na segunda metade do século XIX.

				

				
					[3] A perspectiva iconográfica dedica-se a identificar, localizar e descrever os elementos que a constituem enquanto tal.

				

				
					[4] A perspectiva iconológica está voltada para a interpretação dos conteúdos evidentes e ausentes.

				

				
					[5] Em acordo com as compreensões de Didi-Huberman, ausência e presença são uma experiência visual que se fundamenta na ambiguidade entre o explícito e o inexprimível numa obra de arte. É o momento em que se produzem formas em formações para reconstituí-las criticamente ao visível como transparência. A ausência é o momento crítico de produção dessa sintonia caótica, é o instante do choque do inexprimível por meio do explícito.

				

				
					[6] Representação, em Chartier, pode ser entendida de várias perspectivas: é uma vontade mimética que produz o resultado de uma prática que, ao fazer as vezes de uma realidade, evoca uma ausência, e quando torna visível uma realidade sugere uma presença. Mas também é a instituição de um representante, fruto de uma prática simbólica que traduz uma realidade exterior percebida ou outra forma de existência da realidade histórica que envolve um sentido além do aparente, que se mescla a uma realidade sem se desviar da finalidade primeira em curso. É o representado ausente ou aquilo que torna ele presente, ou seja, a sua demonstração. Mas representação também pode ser significante de dignidade, de autoridade. Além de referir também a representatividade. É, portanto, tanto o objeto quanto a sua operacionalização.

				

				
					[7] Em Didi-Huberman, pulsão é a antítese entre o desejo e a negação do objeto, e a perda seria a dialética entre o aparecer e o desaparecer, seria o ausentar-se para alcançar o outro.

				

				
					[8] Período marcado pela libertação dos escravos nos Estados Unidos em 1865; criação do Partido Republicano em 1870, o fim da Guerra do Paraguai nesse mesmo ano; o estabelecimento da Lei do Ventre Livre em 1871; os avanços tecnológicos, tais como a iluminação a gás no Rio de Janeiro em 1874, a união por telégrafo do Norte com a Corte, a comercialização da máquina de escrever; a fundação de Associação Industrial; Sociedade Brasileira contra a Escravidão, Associação Central Emancipadora, Associação Central Abolicionista; a Reforma Saraiva, com o estabelecimento do “voto universal” em 1881; a Lei dos Sexagenários em 1885, entre outros processos de transformações socioculturais.

				

				
					[9] De acordo com a compreensão de Alencastro (1997), a elite branca era composta, na segunda metade do século XIX, por sujeitos letrados com alto poder aquisitivo e detentores dos meios de produção. Tais como a classe senhorial escravista, os políticos, o setor jurídico e militar, grandes produtores latifundiários, que viam a escravidão como um “mal necessário”. E, evidentemente, os membros da nobreza e parcela significativa dos intelectuais brasileiros.

				

				
					[10] Os autores consideram identidade como o que se tem em comum, o ponto em que se cimentam as pessoas como identificação recíproca, refletida. Enquanto, numa concepção moderna, era o elo entre o sujeito e os mundos culturais, responsável por “assegurar nossa conformidade subjetiva com as necessidades objetivas da cultura”. E os processos de singularização são a forma principal de resistência dentro de um paradigma. Diferentemente, para Hall (2005), a identidade estabiliza o sujeito em seu território, conferindo-lhe pontos de apoio e de justificação claros e seguros. A identificação dá-se em relação a algo dado, preexistente, é o que resta de tudo aquilo que foi anulado para que se possa estabelecer uma relação com o outro. Uma vez que a identidade muda de acordo com a forma como o sujeito é interpelado ou representado, a identificação não é automática, mas pode ser ganha ou perdida. Ela se tornou politizada. Esse processo é, às vezes, descrito como constituindo uma mudança de uma política de identidade (de classe) para uma política de diferença.

				

				
					[11] Negro é um termo generalizador, mais ligado aos comportamentos e às condições de africanos e descendentes, que engloba diversas etnias, realidades socioculturais e jurídico-políticas. Porém, para os contemporâneos dos sujeitos retratados, havia outras terminologias para classificar os aqui chamados negros. Considerando a análise de José Teles Santos, no artigo “De pardos disfarçados a brancos pouco claros: classificações raciais no Brasil dos séculos XVIII-XIX”, sobre o sistema de classificação racial, conclui-se que esse sistema se constitui multipolar. Segundo o autor, no século XIX, pode-se visualizar a construção de um sistema local de classificações. O sistema linguístico escravocrata permitia rearranjos conceituais e indicava uma flexibilidade do uso de categorias no Brasil-colônia e imperial. No século XVIII, segundo Antonio Moraes Silva, ““negro” era o indivíduo desgraçado, triste, infausto, ou aquele de cor preta como a tinta de escrever, o carvão apagado”, mas também podia indicar o “homem preto, forro, ou mesmo cativo”. A segunda metade do século XVIII revela um continuum classificatório e traz novos significados. Até o final do Setecentos e início do Oitocentos o sistema classificatório utilizado recorria a um repertório limitado de oito categorias, algo que já aponta para a existência de um sistema oficial da cor e incluía Branca, Parda, Parda disfarçada, Mulata, Cabra, Crioula, Mestiça, Negra. Como exemplo cita os registros da Santa Casa da Misericórdia que revelam a existência de 30 categorias multipolares, o que indica as amplas possibilidades do sistema classificatório. São quatro as categorias básicas – “branco”, “cabra”, “crioulo” e “pardo”. As categorias “alvo”, “moreno”, “claro”, “pálido” “trigueiro” e “escuro” são os termos de sentido agregado, pois podem ser adendados a três das quatro categorias básicas. Com exceção de “crioulo”, todas as outras categorias podiam compor qualquer repertório na classificação. As terminologias identificadas pelo autor citado foram: Branco, Branco alvo, Branco moreno, Branco bastante moreno, Branco bastante trigueiro, Branco trigueiro, Branco moreno macilento, Branco alvo e rosado, Branco bastante alvo, Branco e claro, Branco claro e macilento, Branco cor pálida, Branco corado, Cabra, Cabrinha escuro, Cabra e trigueiro, Cabra de cor preta, Crioulo, Pardo, Pardo claro, Pardo alvo, Pardo trigueiro, Pardo bastante trigueiro, Pardo e bastante alvo, Pardo pouco trigueiro, Pardo escuro, Pardo pouco claro, Pardo e bastante claro, Pardo disfarçado, Trigueiro. Em 1772, tem-se outro exemplo; a subdivisão populacional do Piauí revela a existência de nove categorias – “branco”, “preto”, “vermelho” (índio de qualquer nação), “mulato”, “mestiço”, “mameluco”, “caful”, “cabra” e “curiboca”. Chama a atenção o uso do termo “mestiço”, significando o “que participa de branco, preto e índio”, ou seja, uma categoria que servia como um depositário das muitas misturas. Para Santos, essa linguagem simbólica contida na classificação utilizada no Brasil-Colônia e Imperial revela um modelo formal de categorias raciais criado na metrópole portuguesa (as categorias utilizadas para os expostos na Santa Casa da Misericórdia em Lisboa eram “preto”, “pardo”, “negro”, “mulato” e “branco”), mas que dele se distancia ao elaborar um repertório local de categorias ambivalentes. Na Roda dos Expostos, instituída em Salvador em 1726, os termos assemelhavam-se à terminologia de Lisboa. No “Inventário da Criação dos Expostos do Arquivo Histórico da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa”, século XVIII-XIX, registra-se “pardo” como a cor entre branco e preto, branco-sujo, escuro, pele escura ou trigueira, muito moreno, mulato claro ou o mesmo que mulato. “Negro” é aquele qualificado como de cor escura, da cor do ébano e do azeviche e que pertence a raça ou ramo negro. O autor diz ser possível argumentar que a construção linguística/social na classificação dos expostos não estava restrita ao olhar dos fidalgos da Santa Casa, mas se encontrava disponível em outros ambientes no Brasil da época. Não somente traços de cor, mais os traços sociais, eram utilizados na identificação e inserção no mundo dos brancos. O registro da cor mostra-se, portanto, como um “carimbo” gramaticalmente inscrito no próprio sistema de relações sociorraciais. A operacionalização de combinação das cores muitas vezes omitia termos como “preto” ou “negro” e fazia do “crioulo” o repositório dessas duas categorias. Porém, desde o século XVII, os termos “negro”, “mulato” e “crioulo” estavam presentes nos documentos da Santa Casa da Misericórdia da Bahia, por exemplo. Sendo esses termos de classificação indicadores tanto da condição social quanto de marca da “cor” (SCHWARCZ, 1993). Embora as categorias “preta” ou “negra” na sociedade brasileira referissem a “africano” e a “negro escravo”, um consenso ainda existente demonstra que o conceito de raça indica a existência de heranças físicas permanentes entre os grupos humanos, sendo no Brasil introduzido a partir do final da primeira metade do século XIX, de acordo com a autora e obra citada. Devido a esse consenso, os estudos tenderam a classificar os de cor em categorias como negros e mestiços. A cor e as características físicas compõem um sistema de caracteres cujos termos, anteriormente associados à condição social, podiam adquirir outros sentidos já no início do século XIX.

				

				
					[12] O termo representação, da filosofia clássica, no Dicionário de Semiótica, será aqui utilizado para insinuar que as linguagens são signos representativos das coisas do mundo. E que esses signos são constituídos de investimentos semânticos no seu percurso histórico gerativo. Também assumiremos o termo semiótica conforme compreensão de Hjelmslev, como um conjunto de meios que tornam possível o conhecimento dessas significações, pensando o conjunto de significantes naturais (que depende do ambiente natural, exterior ao homem) e seu contexto (já que se manifesta por suas qualidades sensíveis no nível da percepção ou da emissão) historicamente, cujo resultado é uma construção de natureza semântica. Tomaremos símbolo como uma grandeza suscetível a várias interpretações e signo como uma unidade constituída pela relação de pressuposição recíproca entre grandezas do plano de expressão e conteúdo, que pode ser considerado como uma forma de expressão encarregada de traduzir uma ideia ou uma coisa investindo-a de uma manifestação expressa de acordo com uma determinada conceituação.

				

				
					[13] O termo “negro” é tomado de modo geral, já que as informações fornecidas pelas fontes fotográficas analisadas não trazem identificação étnica precisa; aliás, (quase) nenhuma identificação específica.

				

				
					[14] Reproduções fotográficas porque não se referem ao artefato em si, mas a uma cópia do seu potencial imagético disponibilizado virtual e eletronicamente.

				

				
					[15] Neste capítulo, trata-se do lugar do intérprete, do seu papel e do que resultou de seu desempenho no ato da composição das imagens dos negros. Apresentam-se as imagens produzidas do ponto de vista de quem as confeccionou.

				

				
					[16] Reflete-se nesse ponto sobre como o próprio interpretado se apresenta para ser representado oblíquo ao ato fotográfico de Militão, em como seus gestos, suas escolhas, sua postura diante da câmera falam por si mesmos ao serem contextualizados.

				

				
					[17] Nesta reflexão, parte-se do ponto de vista do negro inserido no contexto social do qual faz parte, no recorte temporal e espacial referidos nesta pesquisa, assim como do contexto imagético produzido no estúdio fotográfico de Militão, pela perspectiva semiótica de interpretação desses códigos desenvolvidos imagética e socioculturalmente.

				

				
					[18] Toda a análise, nesta pesquisa, é fruto de um conjunto de leituras e compreensões, que envolvem os estudos e a construção histórica, a produção imagética como produção sígnica, os códigos sociais e fotográficos como pano de fundo para se refletir sobre a imagem que Militão construiu do negro como um modo de ser semelhante ao modo de ser branco, embora diferenciado. Assim, o interpretador representa a leitura realizada, como um todo, desse ser negro nas imagens de Militão.
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			O INTÉRPRETE

			Imagem 1[19] – Título: (1-16825-0000-0000)
			[image: ]

Fonte: Acervo Museu Paulista – Referência: Lista de Imagens Fotografia 308[20]


			Militão Augusto de Azevedo[21] nasceu no Rio de Janeiro em 1837. Antes de se interessar pela fotografia, foi ator de teatro e representou junto à companhia de Joaquim Heliodoro em 1858. Em 1862, muda-se para São Paulo, onde passa a atuar como fotógrafo, produzindo, nesse período, uma série de vistas da capital paulista para a Photographia Acadêmica Carneio & Gaspar. Após a morte de Gaspar, em 1874, Militão sucede-o, e a Casa passa a ser denominada Photographia Americana.

			Sua clientela abrangia diferentes estratos sociais. Ele controlava as atividades cotidianas da Casa, e os seus álbuns formam uma organizada documentação visual das personagens sociais que registrou, que variam do imperador ao escravo. Organizou o Livro Copiador de Cartas entre 1883-1902[22]. Tornou-se um dos fotógrafos mais produtivos da segunda metade do século XIX, realizou comprovadamente mais de 12.500 retratos ao longo de seus 25 anos de carreira. Atuou como fotógrafo até sua morte, em 1905.[23] Destacou-se como fotógrafo paisagista por ter inaugurado um modelo de fotografia da paisagem urbana com enfoque comparativo e notabilizou-se em virtude do Álbum Comparativo da Cidade de São Paulo: 1862-1887. Foi responsável por importante documentação sobre a cidade portuária de Santos (SP), na década de 1870. Ele também fornecia aos fotógrafos da província de São Paulo uma enorme variedade de materiais. Em 1885, liquidou sua firma e dedicou-se à produção avulsa. Sua fotografia atesta, grosso modo, o câmbio histórico da São Paulo antiga à moderna e o salto econômico dos derradeiros anos do império, de acordo com Boris Kossoy, no seu Dicionário Histórico-Fotográfico Brasileiro (2002).

			Na tentativa de discutir as questões levantadas pode-se dizer que o fotógrafo citado fala com base em determinados lugares sociais. É um homem, que embora seja membro, não se pode afirmar sem dúvidas plausíveis, que pertença[24] a classe dominante[25]. Ainda que a represente, não se sabe, com certeza, se ele representava os interesses da classe referida, mesmo porque ele prestava seus serviços de fotógrafo da Casa Real a escravizados[26]. No entanto sabe-se quanto as relações de poder afetam a constituição das sociedades em todas as suas dimensões e não seria prudente ignorar essa interferência no que tange aos enunciados das mensagens imagéticas produzidas por esse intérprete, se considerarmos a interpelação ideológica em Pêcheux, na obra Semântica do Discurso, ou seja, o pré-construído como determinante dos lugares sociais de cada sujeito (1995). Desse ponto de vista, os sujeitos estão inscritos a priori nessas imagens, transversalmente aos sentidos cristalizados na sociedade de então e experienciados pelo sujeito-fotógrafo ou intérprete em debate. Mas Pêcheux, sob o pseudônimo de Thomas Herbert, no artigo “Observações para uma teoria geral das ideologias”, baseado na compreensão lacaniana de significante, observa que as simetrias e dissimetrias se constituem mutuamente (1967). Do ponto de vista de interpretadores da imagem desse homem, não se pode ignorar que esse sujeito histórico representado é constituído, ideologicamente, com base no lugar que ocupa na formação social que o constitui. Contudo, ele, como sujeito histórico também faz parte da elaboração e constituição do seu tempo e espaço imagético, empírico e discursivo. Da perspectiva analítica de Paul Henry, na sua obra Ferramenta Imperfeita: língua, sujeito e discurso, esse homem imagético é também um homem teórico, produzido de uma suposta evidência de verdade e objetividade científicas, colhidas da experiência empírica (1992).

			O intérprete constituído historicamente é desdobrado nesta pesquisa. A inscrição de sua imagem nos diferentes lugares que ocupa em sociedade possibilita discutir seus entrelugares. E as fronteiras entre o sujeito empírico e o discursivo, partindo da formação social em que se inscreve o sujeito real e simbólico, no visual e no não visual. Considerando as imagens atribuídas a si, por si mesmo e pelos outros, imagem duplamente determinada por valores ideológicos. Esse sujeito histórico e simbólico, na materialidade dos lugares que ocupa, conduz em seu percurso, suas resistências, seus agenciamentos, suas diferenças. No entanto, articula-os nas inter-relações de si com os outros e do seu lugar com o lugar dos outros, constituindo outras posições para si e para os outros, posições que se vão materializar noutros novos lugares imageticamente construídos ou representados por ele dialeticamente, conforme pensado por Eni Puccinelli Orlandi, na obra Do Sujeito na História e no Simbólico (1999). Esses novos lugares são os lugares que o eu-fotógrafo atribui ao outro-fotografado, àqueles que se diferenciam dele mesmo, mas que por ele são colocados como iguais num mesmo lugar que já foi seu. Lugar esse que é elaboração sua, ainda que influenciada por forças exteriores. Ao analisar a Imagem 1, pode-se inferir que o sujeito social, fotógrafo, não é uno; ele circula e incorpora-se de diferentes formas aos enunciados que produz sobre si mesmo e sobre os outros, ou seja, pela relação de si com o saber sobre si e sobre os outros, pela identificação do seu modo de ser sujeito com determinações exteriores (PÊCHEUX, 1995).

			Na Imagem 1, Fotografia número 308 da lista de imagens, Militão está presentificado como interpretado. Mas o fotógrafo, como um sujeito localizado num tempo e espaço específico, é também um interpretante em relação ao interpretado que reproduz. Aquele é interpretado por si mesmo, mas um si mesmo que é um ser outro. As determinações exteriores podem velar ou desvelar a posição do sujeito como forma de ser em relação à identificação que se elabora sobre ele, em virtude dos limites de alcance do sujeito real enunciado, simbolicamente, na imagem. De acordo com Courtine, em suas Definições e Orientações Teóricas, as modalidades particulares de identificação do sujeito enunciado, na enunciação imagética, devem ser sempre relacionadas com o sujeito enunciador e com os objetivos discursivos específicos (1982). Aparentemente, o objetivo do intérprete, em referência, é construir a fotografia para que esta seja um lugar de memória do fotógrafo, que se metamorfoseia em retrato de busto de homem, resultado de um autofazer como imagem exterior do “eu sou” transformada no “eu me faço”.

			O homem evidenciado pela imagem não necessariamente faz aparecer quem ele é, se é um pai de família, se é solteiro, ou seja, o lugar do ser é um vazio a ser explorado pela ação histórica e imaginativa. Nesta análise, conforme sugerido por Agamben, em O que é o Contemporâneo? E outros Ensaio (2009), o sujeito não está pronto e acabado na imagem. Ele pode emergir desta, se a entendermos como uma urgência estabelecida pela relação dos elementos viventes, dentro e fora da cena e com as tecnologias e os valores disponibilizados no momento de sua produção, mas suscetíveis de movimento graças a uma intervenção racional que orienta ou bloqueia seu potencial, inicialmente, no interior da obra e posteriormente num contexto mais amplo dado por processos dialéticos de subjetivação. Processo que se aproxima do que Didi-Huberman (1998) chamaria de “desfiguração corporal”. Sendo este disparado por restos ou ausências visuais. Dessa perspectiva desfigura-se o homem imaginado[27] para se configurar o homem realizado[28]. Assim, o olhar queda-se no estatuto estável da Imagem 1, possibilitando, com base nesta, o vislumbre do essencial nela, inicialmente, ausente. Em ambos os autores citados, percebe-se que não está na superfície, mas sob e para além desta a experiência política, estética e histórica do que vemos e expectada nesta análise. Busca-se o lugar dos sujeitos no contexto e em cada imagem sua, sua função, seu tempo, que não são completamente visíveis. Se os identificamos, é por algum vestígio de perda que se dá no nosso olhar e que desperta o nosso desejo de saber, de (re)conhecer quem é esse homem ausente da sua própria imagem.

			O homem da Imagem 1 pode tê-la como horizonte de expectativa, como propaganda do que faz, não como concretização do que é, mas do que poderá vir a ser. O que, do ponto de vista dele enquanto interpretador, é o já sido. Esse homem é o homem da fotografia, não só daquela que guarda a sua imagem aparente, senão da fotografia como espaço de interpretação dos mundos que o cercam. Evidentemente, essas elucubrações só são possíveis considerando o que Ana Maria Mauad, na sua tese de doutoramento, Sob o Signo da Imagem (1990), propõe para uma relação profícua da fotografia com a história, um paralelo entre o que está dito e o que é visto. Segundo a autora, essa relação se estabelece em meio a uma diversidade de orientadores informativos para além da fonte fotográfica em si mesma. E as imagens, nesta pesquisa, são pensadas por essa perspectiva.

			Nas imagens, a ausência abre a possibilidade de presença constituída com base na distorção ou na metamorfose dos elementos visíveis. O que desestabiliza aquelas como meros retratos ou elementos de fruição estética e pode estabelecê-las como espaço de experiência e como documentos históricos. Portanto, como elementos potencialmente estéticos e políticos complexos, capazes de orientar gestos, assegurar discursos e produzir sujeitos, ainda que espectrais, considerando as palavras de Agamben, em O que é o Contemporâneo? E outros Ensaios (2009). E isso dependendo, tão somente, das relações que se estabeleçam entre sujeitos e objetos no percurso de sua produção, difusão e experimentação. Na Imagem 1, a presença do fotógrafo chega-nos como dispositivo imagético, como sujeito meramente espectral, de acordo com a compreensão do autor supracitado. Se a relação estabelecida com essa presença não for orientada pela capacidade de subjetivação e dessubjetivação, não resultarão dela novos sujeitos, mas apenas novos dispositivos, ou seja, transformaremos uma imagem em outra imagem. Para que isso não aconteça, é preciso fazer dialogar a imagem com o seu referencial no tempo e no espaço.

			Tanto Agamben quanto Didi-Huberman propõem à análise da imagem a “assunção de um ingovernável”, um olhar para o não vivido no que é vivido, enfim, um desmascaramento do tempo e do lugar do homem estabilizado imageticamente, um olhar para o não visível. Nesse sentido, Didi-Huberman (1998, p. 231-255) convida à desestabilização, solicita do interpretador um olhar deslocado e inquieto capaz de perceber a estranheza do lugar-comum do visível, o seu constante limiar e as constantes ameaças das ausências que lhe são inerentes, convite aceito e objetivado nesta pesquisa. Ambos os autores apontam para os movimentos de transição entre as imagens visíveis e as não visíveis, ou seja, para suas transparências, para suas dinâmicas existências, na aparente estabilidade, nesse caso, da imagem fotográfica. Assim, ambos concordam, assentes em lugares de observação diferenciados. Dessas perspectivas, o que vemos, homem branco, é obra de perda, e o que nos olha é obra de um “ato de simbolização primordial”, a imagem construída de um homem branco que traz em si um traço vivo, que oferece uma singularidade visual e que tem um poder de alteridade. Portanto, seus limites são fluidos, se contextualizados.

			O homem fotografado pode ser olhado, de acordo com as perspectivas apontadas, como um lugar-fotógrafo, como referente da sua condição de intérprete do ser negro, por exemplo, como branco, como livre, como igual e também como distinto dos outros homens e mulheres interpretados na série de imagens subsequentes produzidas por ele. Ele é duplamente distinto, porque também é distinto de nós. Nesse conjunto imagético, ele é quem faz e os outros são sementes da sua fabricação, que se tornarão frutos diversos, dependendo do solo em que forem plantados. As imagens “plantadas” nas fotografias produzidas por esse fotógrafo retratam particularidades do território humano da província de São Paulo. De acordo com estudos sobre a sua obra, ele é, reconhecidamente, considerado uma referência na sua arte. Encontram-se disponíveis em suas fotografias informações de várias dimensões do sujeito, que postulam os valores e costumes de sua própria época e dos lugares que os sujeitos retratados, uns mais, outros menos, ocupavam ligados à ordem vigente.

			As imagens de Militão, constituídas e estruturadas com base em elementos visuais, que ao desaparecer empiricamente criam um problema, metamorfoseiam-se num “ser interior” que flui e reflui no que se vê e cujo caráter é momentâneo, um misto de vida e morte. Na imagem visual capturada por esse intérprete, a imagem real perdida apresenta-se como um vestígio, um resto, um símbolo-objetal que olha e exige do olhar que o observa ação imaginativa. Na maioria dos usos, a imagem é apenas um dispositivo pelo qual não se constituem sujeitos reais, mas apenas espectros. Porém, o intérprete, assim como os interpretados, olha-nos nessas suas imagens, e a razão de nos olharem responde à pulsão interior da forma objetal vivificada pela própria morte do sujeito real nela confinado, configurado por uma ausência que os alteriza. E alteriza nosso próprio desejo de vê-los. Libera-se, no objeto morto, a vida dos sujeitos nele ou por ele envolvidos. Ainda que não saibamos nada sobre os tais, individualmente, o nosso olhar ativo transforma-nos em seus interpretadores.

			Os sujeitos, constituídos empírica e imageticamente e investigados nesta pesquisa, são inscritos em um determinado lugar pelo intérprete. Contudo, escapam aos limites impostos tanto pelo fotógrafo e pela fotografia, com seus limites naturais referentes à técnica e ao recorte fragmental de um espaço-tempo, quanto pela ideologia escravocrata que os quer determinar, ou determinar o silêncio sobre eles. E inscrevem-se de modo a abrir essas imagens, possibilitando outros olhares sobre si. São, ao mesmo tempo, os sujeitos enunciados pelo intérprete, mas que se relacionam como sujeitos enunciadores que rompem com a determinação a priori, ultrapassando essa fronteira para alcançar fora do campo das identidades fixas as suas identificações fluidas (im)possíveis. Nesse impossível das imagens de Militão, localizam-se como presença ausente os sujeitos silenciados nelas e seus muitos lugares. Tem-se, com base nestas, a percepção dos simulacros como determinação do lugar social que pode ser ultrapassado. Não se ignora que, nessas imagens cristalizadas, cada posição representa os diferentes modos de os sujeitos fotografados se relacionarem com seu contexto e com o próprio fotógrafo, seu intérprete. E que esses sujeitos podem abrigar em si inúmeras posições.

			Nos enunciados imagéticos que serão expostos, percebe-se que sujeição e dominação aderem uma à outra no cotidiano dos sujeitos fotografados, que ambos se incorporam ao que é “simulação e presentificação”: de acordo com Pêcheux (1995, p. 168), é essa relação que dificulta a compreensão do que é visível e a percepção do não visível. No entanto o intérprete e o interpretado não conseguem apagar as marcas da sua participação na construção da cena. E Militão, como intérprete, faz isso por meio do enquadramento, do foco, das luzes e sombras em jogo, do tema, da abordagem desse tema, dos elementos de cena, ou seja, do evidente, que dilui as fronteiras entre o que se vê e o que nos olha: assim pode se dissimular o todo numa pequena parte. Assim sua atuação pode alienar o nosso olhar e silenciar sobre o ponto de vista dos outros envolvidos.

			Nas fotografias do intérprete Militão de Azevedo, temos, na maioria das imagens, negros que escapam à condição de escravizados. Eles são representados como homens, mulheres, crianças, famílias, e não como sujeitos de uma condição sociocultural que domina e define a realidade empírica desses sujeitos ou de seus semelhantes. Eles aparecem deslocados das realidades mais gerais que os cercam. O compromisso do intérprete é retratar as pessoas para atender às demandas de uma esfera íntima, como espaço de memória particular. É o eu constituído como imagem, para si mesmo. Esses sãos espaços de poucas palavras para o universo alheio, seus significantes lhes são exteriores, estão no contexto de sua constituição, guardados pelo tempo.

			Na interpretação dos tipos negros cotidianos, pelo próprio fotógrafo ou mesmo quando assumimos esse posto, os gestos e a ausência deles têm muito a dizer. Restam sempre vestígios do não visível no visível, tornando possível que o sujeito inscreva-se de maneira própria, mesmo no discurso alheio. As imagens não presentes aderem-se às imagens presentes por meio de um olhar vivo e ativo relacionando os limites das diferentes posições a que negros foram submetidos e que ocuparam, mesmo lhes sendo negado ou dificultado tal acesso. Portanto, o gesto interpretativo do olhar também pode produzir enunciados e significar o não visível no visível proposto pelo intérprete.

			Está nas imagens o ser negado pela razão, o ser negro, não como animal. Estão presentes os que foram e os que não foram domados, os que criaram estratégias e agenciaram meios para não serem escravizados, ou para escapar ao regime de escravidão e ter um mínimo de liberdade. Militão interpreta os seres que, a sua maneira, sobreviveram à violência de seu tempo, superando também, por meio da guarda de sua imagem, a sua aniquilação como sujeitos presentes e atuantes nos seus espaços. Estão nas imagens desse intérprete os seres transformados pela realidade empírica, em tipos inferiores, em animais de trabalho, e na realidade simbólica metamorfoseados, interpretados e conservados novamente como seres dotados de uma humanidade modelada em valores brancos, valores do próprio intérprete e anunciados imageticamente, de modo autônomo e altivo, no que se diferencia das interpretações auferidas por Gilberto Freyre, nas suas obras que elencam a escravidão dos negros no Brasil como harmônica e passiva.

			
1.1 Levantamento das fotografias de negros de Militão (1865-1885)


			A descoberta da carte-de-visite, por Disdére, em 1854, confere à fotografia uma dimensão mais comercial. Nesse momento, diz-se que a fotografia está distanciada da esfera do único e de preocupações alheias ao seu próprio código. Por esse viés, a noção de representação vem justamente para incluir o outro, entender o outro, sua vida e seu lugar. A quantidade de dados, imagéticos, coletados referem esse momento industrial/comercial que caracteriza a produção fotográfica da segunda metade do século XIX. O acervo de Militão Augusto de Azevedo, disponibilizado on-line no sítio do Museu Paulista, conta com 12.611 imagens fotográficas, entre as quais foi possível identificar 374 imagens de negros e negras, realizadas em estúdio, distribuídas entre os anos de 1865 e 1885, conforme lista apensa[29].

			As fotografias de Militão concentram-se na província de São Paulo, mas não se restringem aos moradores da capital da província. Ele não se predispõe, como intérprete, a retratar tipos ideais ou características da condição ou de cunho étnico. Mas, indiretamente, está informado em muitas de suas imagens que os retratados são negros, embora não os identifique como escravos, libertos ou livres. Seus registros, ainda que encenem negros em situações de luxo, trata-os como personagens para uma captura, cuja origem socioeconômica só pode ser pressuposta. Embora não se especifique essa origem, aceita-se a possibilidade de que essas imagens sejam anunciadoras de um destino, no mínimo, expectado, que é desconhecido ou não informado objetivamente nos índices do artefato fotográfico.

			Ao considerar as dinâmicas culturais e suas influências no resgate da memória, os agentes empenhados nessa construção de sentidos, as estratégias utilizadas nos diálogos estabelecidos entre a História e outros campos de saber e os problemas nos processos de apropriação e reelaboração das imagens para além do evidente, é possível estabelecer as relações da História com a cultura visual e pensar o que existe nas imagens como vestígios e fragmentos do passado, que ao serem conectados, teórico-metodologicamente, por meio da narrativa podem desvelar processos históricos e ampliar as possibilidades de compreensão das relações que se estabeleciam entre os sujeitos sociais e suas representações iconograficamente preservadas.

			Ao abordar a temática negra, neste capítulo, privilegia-se o ponto de vista proposto pelo intérprete, sob os pressupostos de Pierre Nora, considerando, para tal, as suas análises presentes na obra Entre Memória e História (1984a, 1993). No que se refere à problemática dos lugares dos sujeitos, pensando a fotografia como um lugar de memória e a imagem como expressão e conteúdo, até mesmo matérico dessa memória. E, no que tange à experiência, considera-se o entendimento de Eduard Palmer Thompson, na obra A Miséria da Teoria (1981).

			Por meio de diversas perspectivas, pode-se perceber as relações da História com outros campos disciplinares do conhecimento, que se interligam por meio da cultura visual, no estudo da iconografia, especificamente, nas manifestações da linguagem fotográfica, que assim presentifica o que lhe é, a princípio, ausência. Não obstante o problema de conceituação da fotografia como lugar de memória e como evidência de experiências passadas toma as imagens que carrega como presença, material e materializada, do passado no presente. Guarda os vestígios da passagem do tempo, de lugares e ações de sujeitos sociais, como um “testemunho” com muitos dizeres e silêncios sobre seu contexto, por serem em si parte dele.

			A relação da história com a cultura visual não é novidade, é discutida, desde a década de 1990, com bastante seriedade. Os métodos de análise que envolvem a investigação histórica da iconografia, ou da mesma como fonte e documento histórico, já são amplamente discutidos. E, com base nos estudos visuais propostos por Ana Maria Mauad (1990, p. 1-15), pode-se compreender que os estudos envolvendo a fotografia podem partir de pelo menos dois caminhos, sendo a história da fotografia e o lugar da fotografia na História. As imagens apresentadas podem ser pensadas tanto como monumento quanto como documento. Os estudos a que se dedica este trabalho inserem-se em ambas as possibilidades de investigação e relacionam-se transdisciplinarmente, embora se pense aqui a imagem, e não o artefato fotográfico.

			As compreensões sobre os lugares de memória, como conceito a ser considerado nesta análise da presença do intérprete na sua obra, partem do entendimento de Pierre Nora desenvolvido nos seminários que ministrou na École Pratique des Hautes Études (Escola Prática de Estudos Superiores), em Paris, entre os anos de 1978 e 1981. Pierre Nora, a partir de 1984, dirigiu a publicação de uma coletânea intitulada Les Lieux de Mémoire (Os Lugares de Memória), cujo primeiro volume foi designado La République (A República); os três volumes seguintes foram denominados La Nation (A Nação), e outros três, Les France (A França). O investimento deu-se em virtude do interesse de preservar os espaços em que a memória nacional permanecia encarnada, procedendo-se a um inventário dos espaços não consumidos pelo tempo.

			Nas fotografias de Militão, fontes desta pesquisa, a experiência dos sujeitos fotografados, objeto de análise, permanecem encarnadas nas imagens, que são espaços de memórias construídos pelo intérprete sobre os seus interpretados e que o tempo não consumiu.

			Na Imagem 2, que refere a produção de Militão com temática negra em 1865, observam-se 27 fotografias, reproduzidas em miniatura, assim como o serão todas as imagens de negros produzidas nos anos subsequentes. Ambas as miniaturas identificadas sequencialmente.

			Constam as fotografias numeradas de 1-27, de acordo com a organização por ano na lista de imagens apensa. Das fotografias apresentadas, apenas uma carrega a imagem de dois homens, entre os quais é possível identificar laços de intimidade fraternal. Os resíduos imagéticos conduzem o olhar para ver a representação de uma relação de amizade. É possível identificar nesses retratos[30] mais homens que mulheres. Aí estão representados apenas uma criança e dois idosos.

			A maioria dos retratos selecionados é de busto, seguida pelos retratos de meio corpo. Em menor quantidade, tem-se também os retratos de rosto e nenhum retrato de corpo inteiro no ano em foco. Isso se dá em virtude do padrão estético de representação do todo pela parte, comum naqueles tempos. Todas as pessoas retratadas nas fotografias realizadas em 1865 e aqui exibidas são identificadas nos álbuns do fotógrafo, nos índices do artefato, no catálogo on-line do sítio do Museu Paulista, como negras. Das 28 pessoas retratadas, apenas uma mulher é identificada pelo nome, qual seja, a engomadeira Catharina Pavão, apresentada na Imagem 59[31], sobre a qual falaremos um pouco mais no segundo capítulo.

			O conjunto das imagens de negros produzido no ano de 1865 testemunha uma coesão no seu processo de fabrico. Nesses retratos percebe-se um desejo de autopromoção. Dar-se ao retrato é valorizar a si mesmo para o interpretado. E, para o intérprete, confunde-se com um ato colecionador, no caso de Militão, um colecionador, até mesmo, dos mesmos gestos em inúmeros sujeitos. Pode-se olhar para esse conjunto de imagens como reflexo de um ato compulsivo repetitivo e que resulta (in)esperadamente em retratos singulares.

			Ainda segundo Pierre Nora (1984), esses retratos, como lugares de memória, são constituídos pela própria existência e pelo peso de evidência. Dessa perspectiva, a fotografia dos negros, como um desses lugares, guarda em si todas as ambiguidades da memória social dessas gentes em suas complexas relações contextuais como História. No entendimento do autor citado, não se constrói no objeto a memória, mas, com base neste, uma memória que lhe é inerente. Portanto, os lugares de memória não dependem da sua natureza concreta, mas de uma “realidade” da qual são depositários.

			As fotografias de Militão Azevedo são carregadas de traços vivos dos processos realizados pelas ações humanas, de restos e gestos identitários comuns aos ajuntamentos socioculturais que nelas convergem e divergem em diversos níveis de sentido. Aquelas se configuram como uma produção sígnica marcada simbolicamente por interesses e intenções diversas, consonantes internamente e dissonantes externamente, já que trazem em si marcas e sinais que podem identificar e diferenciar tantos seus sujeitos quanto o seu tempo e espaço. A fotografia enquanto manifestação material da memória, enquanto presença, traz os restos das experiências realizadas pelos sujeitos nas imagens que carrega: é aberta e dialética.
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